S2-TE03
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 10830.004545/2007-51

Reenrso n’ Voluntario

Acordao n’ 2803-002.605 — 3" Turma Especial

Sessao de 14 de agosto de 2013

Matéria Auto de Infragdo; Obrigacdo Acessoria

Recorrente M.SENNA -~-MARKETING E INCENTIVOS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 29/09/2006

DEIXAR DE EXIBIR DOCUMENTOS OU LIVROS RELACIONADOS
COM AS CONTRIBUICOES PREVISTAS NA LEI 8212/91 OU
APRESENTA-LOS DE FORMA DEFICIENTE. INFRACAO
CONFIGURADA

A empresa esta obrigada a exibir os livros e documentos relacionados as
contribuigdes  previdencidrias quando regularmente intimada pela
fiscalizacdo. A nao apresentacdo, ou apresentagdo de livros e documentos que
ndo atendam as formalidades legais exigidas, que contenham informagao
diversa da realidade ou que omitam informagao verdadeira, constitui infragao
a legislacao previdenciaria.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

assinado digitalmente

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
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 DEIXAR DE EXIBIR DOCUMENTOS OU LIVROS RELACIONADOS COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LEI 8.212/91 OU APRESENTÁ-LOS DE FORMA DEFICIENTE. INFRAÇÃO CONFIGURADA
 A empresa está obrigada a exibir os livros e documentos relacionados às contribuições previdenciárias quando regularmente intimada pela fiscalização. A não apresentação, ou apresentação de livros e documentos que não atendam as formalidades legais exigidas, que contenham informação diversa da realidade ou que omitam informação verdadeira, constitui infração à legislação previdenciária.
 Recurso Voluntário Negado 
  
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 
 assinado digitalmente
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 assinado digitalmente
 Oséas Coimbra - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Eduardo de Oliveira e Natanael Vieira dos Santos. 
 
 
  A empresa foi autuada por descumprimento da legislação previdenciária, por Livro Diário sem autenticação e devido registro, referente ao período de 01/01/2006 a 30/05/2006.
O r. acórdão conclui pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo o Auto lavrado. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário tempestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte:
Não era possível a autenticação do período em tela, uma vez que ainda não havia encerrado o exercício.
O Livro Diário foi sim apresentado , tendo a sra.  agente autuante acusado de ausência  de  formalidades  as quais eram inexigíveis.
Requer o cancelamento do auto lavrado.

É o relatório.
 Conselheiro Oséas Coimbra

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.
A empresa foi autuada por não apresentar Livro Diário referente ao período de 01/01/2006 a 30/05/2006 com as formalidades legais � assinatura, encadernação e registro.
A recorrente admite que a documentação entregue não cumpre as formalidades legais, mas entende que não haveria que ser autuada pois não se encerrou o ano calendário, não havendo como registrar o Livro Diário. Sem razão a mesma.
A apresentação da escrita contábil está prevista no art. 32 da lei 8.212/91
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social; 
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao Departamento da Receita Federal-DRF todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização.    IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).     III - prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização; (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
O decreto 3.048/99 traz:
    Art. 225. A empresa é também obrigada a:
...
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;
...
 § 13. Os lançamentos de que trata o inciso II do caput, devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo, obrigatoriamente:
  Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal podem, sem prejuízo da penalidade cabível nas esferas de sua competência, lançar de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa, ao empregador doméstico ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
    Parágrafo único. Considera-se deficiente o documento ou informação apresentada que não preencha as formalidades legais, bem como aquele que contenha informação diversa da realidade, ou, ainda, que omita informação verdadeira. 
A norma transcrita deixa claro a obrigatoriedade de escrituração no prazo de 90(noventa) dias do fato gerador, além de determinar as observância das formalidades legais quando da respectiva escrituração e registro dos livros obrigatórios, o que não ocorreu, in casu, pois meras folhas numeradas não preenchem as formalidades exigidas, como o registro na junta comercial, encadernação, etc.
Demonstrada a apresentação do Livro Diário sem as formalidades exigidas, deve a autuação ser mantida em sua integralidade.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.


assinado digitalmente
Oséas Coimbra - Relator.
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assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira Junior, Eduardo de
Oliveira e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

A empresa foi autuada por descumprimento da legislagdo previdenciaria, por
Livro Diario sem autenticacdo e devido registro, referente ao periodo de 01/01/2006 a
30/05/2006.

O r. acordao conclui pela improcedéncia da impugnagdo apresentada,
mantendo o Auto lavrado. Inconformada com a decisdo, apresenta recurso voluntario

{empestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte:

e Niao era possivel a autenticagdo do periodo em tela, uma vez que
ainda ndo havia encerrado o exercicio.

e O Livro Diario foi sim apresentado , tendo a sra. agente autuante
acusado de auséncia de formalidades as quais eram inexigiveis.

e Requer o cancelamento do auto lavrado.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Oscéas Coimbra

O recurso voluntdrio ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos
demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

A empresa foi autuada por ndo apresentar Livro Didrio referente ao periodo
de 01/01/2006 a 30/05/2006 com as formalidades legais — assinatura, encadernagao e registro.

A recorrente admite que a documentagdo entregue ndao cumpre as
formalidades legais, mas entende que nao haveria que ser autuada pois nao se encerrou o ano
calenddrio, ndo havendo como registrar o Livro Didrio. Sem razdo a mesma.

A apresentacao da escrita contabil estd prevista no art. 32 da lei 8.212/91
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

1 - preparar folhas-de-pagamento das remuneracoes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com os
padroes e normas estabelecidos pelo orgao competente da
Seguridade Social;

11 - langar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribui¢coes, o montante das quantias descontadas, as
contribuicoes da empresa e os totais recolhidos;

1l - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao
Departamento da Receita Federal-DRF todas as informagoes
cadastrais, financeiras e contabeis de interesse dos mesmos, na
forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos
necessarios a fiscalizagdo.

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

Il - prestar a Secretaria da Receita Federal do Brasil todas
as informagoes cadastrais, financeiras e contabeis de seu
interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os
esclarecimentos necessarios a fiscaliza¢do, (Redacdo dada pela
Medida Provisoria n° 449, de 2008)

O decreto 3.048/99 traz:

Art. 225. A empresa é também obrigada a:
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Il - langar mensalmente em titulos préoprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicbes, o montante das quantias descontadas, as
contribuicbes da empresa e os totais recolhidos;

$13. Os lancamentos de que trata o inciso Il do caput,
devidamente escriturados nos livros Diario e Razdo, serdo
exigidos pela fiscalizagdo apos noventa dias contados da
ocorréncia dos fatos geradores das contribuigoes, devendo,
obrigatoriamente:

Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer
documento ou informag¢do, ou sua apresentacdo deficiente, o
Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita
Federal podem, sem prejuizo da penalidade cabivel nas esferas
de sua competéncia, lancar de oficio importdincia que reputarem
devida, cabendo a empresa, ao empregador doméstico ou ao
segurado o onus da prova em contrario.

Paragrafo unico. Considera-se deficiente o documento ou
informacdo apresentada que ndo preencha as formalidades
legais, bem como aquele que contenha informagdo diversa da
realidade, ou, ainda, que omita informagdo verdadeira.

A norma transcrita deixa claro a obrigatoriedade de escritura¢do no prazo de
90(noventa) dias do fato gerador, além de determinar as observancia das formalidades legais
quando da respectiva escriturag@o e registro dos livros obrigatorios, o que ndo ocorreu, in casu,
pois meras folhas numeradas nao preenchem as formalidades exigidas, como o registro na junta
comercial, encadernagdo, etc.

Demonstrada a apresentacdo do Livro Diario sem as formalidades exigidas,
deve a autuagdo ser mantida em sua integralidade.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, nego-lhe
provimento.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.
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